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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2943/2026 – DAE
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 066/2026
REFERÊNCIA: RESPOSTA A QUESTIONAMENTO
PETICIONANTE: VECTOR ENGENHARIA E SISTEMAS DE
AUTOMAÇÃO LTDA
Recebido em 08/07/2026 via e-mail:
pregoeiro_eduardo@daebauru.sp.gov.br

Perguntas:

“A VECTOR ENGENHARIA E SISTEMAS DE AUTOMAÇÃO LTDA,
empresa interessada em participar da Licitação em referência, vem
solicitar os seguintes esclarecimentos:
1- No Caderno de Encargos e Especificações Técnicas (CEET), página
71 item 6.17 consta: "Atualmente, as portas dos abrigos em muitas
unidades estão soldadas para dificultar atos de vandalismo (prática
adotada anterior ao sistema de monitoramento). Essas soldas serão
removidas e instalados fechaduras com cadeado". Nosso entendimento
é de que essa atividade será executada pelo DAE Bauru, nosso
entendimento está correto?
2- No Caderno de Encargos e Especificações Técnicas (CEET), página
71 item 6.18 consta: "A contratada será responsável por qualquer ato de
vandalismo ou furto ocorridos durante período de falha dos seus
equipamentos ou eventual ato doloso ou culposo de seus
colaboradores. A responsabilidade implica repor material ou
equipamento subtraído da unidade incluindo serviços necessários para
recolocar o sistema em funcionamento em até 48 horas.". A falha dos
seus equipamentos ou eventual ato doloso ou culposo dos seus
colaboradores é caracterizada em casos em que o sistema de
monitoramento não detecte o ato de vandalismo por falha na cobertura
do monitoramento pelas câmeras e para os casos em que o sistema de
monitoramento tendo detectado o ato, os colaboradores da
CONTRATADA, de forma culposa ou dolosa, não informem ao DAE
Bauru e outros contatos definidos em contrato. Uma vez que o sistema
de monitoramento detecte o ato de vandalismo e o DAE Bauru
informado da ocorrência fica caracterizado que não houve falha dos
equipamentos ou eventual ato doloso ou culposo de seus
colaboradores. Nosso entendimento está correto?
3- No Caderno de Encargos e Especificações Técnicas (CEET), página
72 item 7.2.10 consta:"1x Conjunto de instrumentação para medição de
nível". Entendemos que os conjuntos de medição de nível serão
aplicados somente nas unidades do tipo reservação. Nosso
entendimento está correto?
4- Ainda sobre o mesmo item 7.2.10. Quantos conjuntos de medição de
nível são previstos na implantação?
5- No Caderno de Encargos e Especificações Técnicas (CEET), página
101 item 10.15 Sistema Cliente - Indicado pelo DAE, os equipamentos
informados deverão ser fornecidos pela CONTRATADA?
6- No Caderno de Encargos e Especificações Técnicas (CEET), página
110 item 10.20.10 consta: "O medidor das grandezas deverá ser
fornecido pela Contratada. Os transformadores de corrente, condutores
e sensores de temperatura serão fornecidos pelo DAE nas unidades de
interesse...". Entendemos que as áreas de interesse serão os poços,
nosso entendimento está correto? Quantos poços são previstos para
receber o medidor de grandezas elétricas?
7- Será aceito o fornecimento/instalação de equipamentos (câmeras,
módulos, sensores, racks, etc) usados, ou os equipamentos deverão
ser novos e de primeiro uso?

Conforme disposto no item 5.1.2 do Termo de Referência, a execução
contratual foi estruturada com prazo de até 3 (três) meses para a
implantação integral do sistema e 57 (cinquenta e sete) meses para
operação, monitoramento e manutenção. A fase de implantação deverá
contemplar a instalação completa dos equipamentos nas unidades
indicadas, configuração dos sistemas, integração com a Central de
Monitoramento, realização de testes operacionais e entrega do sistema
em pleno funcionamento.

Ocorre que o escopo licitado é de elevada complexidade técnica,
logística e operacional, abrangendo, dentre outros itens, a implantação
de infraestrutura de videomonitoramento e telemetria em 90 unidades,
infraestrutura de conectividade em 95 unidades, fornecimento de
equipamentos em comodato, links de comunicação principal e
redundante, instalação de câmeras, NVRs, nobreaks, racks, sistemas
de telemetria, integração com CEMOP, telefonia IP, reconhecimento
facial, softwares, licenças, testes, comissionamento e treinamento.

Nesse contexto, chama atenção o fato de que, em procedimento
licitatório anterior realizado por essa mesma Autarquia no ano de 2022,
para objeto de natureza equivalente e com quantitativo de unidades
ligeiramente inferior ao presente, teria sido concedido prazo de 5 (cinco)
meses para implantação do sistema. No presente certame, embora o
volume de unidades e a complexidade técnica sejam iguais ou
superiores, o prazo de implantação foi reduzido para 3 (três) meses,
representando compressão substancial do cronograma anteriormente
adotado.

Tal redução, salvo melhor entendimento dessa Administração, pode
tornar o prazo de implantação excessivamente exíguo para empresas
que não detenham estrutura previamente mobilizada, equipamentos já
disponíveis localmente, enlaces previamente contratados ou
conhecimento operacional decorrente de eventual execução anterior.
Na prática, um cronograma tão comprimido pode restringir a
participação de empresas tecnicamente qualificadas, mas que
necessitem cumprir as etapas ordinárias de mobilização, aquisição e/ou
importação de equipamentos, contratação de links, alocação de
equipes, execução de infraestrutura em campo, configuração,
integração, testes e aceite em cada unidade.

Ressalta-se que não se questiona a necessidade pública de
continuidade do serviço, tampouco a relevância do sistema para a
segurança patrimonial e operacional do DAE. O ponto ora submetido à
análise é a compatibilidade entre o prazo de implantação e o volume
efetivo do objeto, especialmente sob a ótica da isonomia, da
razoabilidade, da proporcionalidade e da ampla competitividade. Um
prazo operacionalmente incompatível com a realidade de mercado pode
favorecer, ainda que indiretamente, empresas que já possuam estrutura
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instalada ou mobilizada, em detrimento de potenciais licitantes
igualmente aptos, mas que necessitem realizar implantação desde o
início.

Adicionalmente, considerando que o próprio edital estabelece que as
normas disciplinadoras da licitação devem ser interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que preservados o
interesse da Administração, a isonomia, a finalidade e a segurança da
contratação, entende-se pertinente a reavaliação do prazo de
implantação, de modo a evitar restrição indevida à competitividade e
permitir a formulação de propostas mais seguras, exequíveis e
economicamente vantajosas.

Diante do exposto, solicita-se o esclarecimento complementar dos
seguintes pontos:

8. Qual foi a justificativa técnica adotada pela Administração para
reduzir o prazo de implantação de 5 (cinco) meses, concedido no
certame anterior de 2022 para objeto equivalente e com quantitativo
ligeiramente inferior, para 3 (três) meses no presente edital?
9. Existe estudo técnico, cronograma físico de implantação ou memória
de cálculo que demonstre a exequibilidade da implantação integral de
todas as unidades em 3 meses, considerando empresas não
incumbentes e que não possuam infraestrutura previamente instalada
ou mobilizada?
10. O prazo de 3 meses será contado da assinatura do contrato,
conforme previsto no edital, ou somente após a disponibilização
integral, pela Administração, dos acessos às unidades, relação definitiva
de locais, aprovações técnicas, pontos de instalação e demais
informações necessárias ao início efetivo da implantação?
11. Considerando o histórico do próprio DAE no certame anterior, bem
como o volume e a complexidade do objeto atual, seria possível a
adequação do prazo de implantação para, no mínimo, 5 (cinco) meses,
ou alternativamente a adoção de cronograma faseado por
lotes/unidades, com marcos objetivos de entrega e aceite?
12. Caso seja mantido o prazo de 3 meses, solicita-se esclarecer como
será preservada a isonomia entre licitantes que já possuam estrutura
previamente mobilizada e aqueles que, embora tecnicamente
qualificados, necessitem iniciar a implantação a partir da assinatura do
contrato.

Assim, requer-se que essa Administração avalie a possibilidade de
retificação do edital para ampliar o prazo de implantação integral do
sistema para 5 (cinco) meses, ou outro prazo tecnicamente justificado,
compatível com o porte do objeto, preservando-se a ampla
competitividade, a isonomia entre os licitantes e a obtenção da proposta
mais vantajosa para a Administração.”
Em consulta ao setor requisitante/área técnica, informamos:

1. No Caderno de Encargos e Especificações Técnicas (CEET), página
71 item 6.17 consta: "Atualmente, as portas dos abrigos em muitas
unidades estão soldadas para dificultar atos de vandalismo (prática
adotada anterior ao sistema de monitoramento). Essas soldas serão
removidas e instalados fechaduras com cadeado". Nosso entendimento
é de que essa atividade será executada pelo DAE Bauru, nosso
entendimento está correto?
R: O entendimento está correto, a remoção das soldas e a instalação
das fechaduras com cadeado será executada pelo DAE Bauru.
Contudo, caso a CONTRATADA precise acessar os abrigos para
cumprir as funções previstas no Caderno de Encargos, será de sua
responsabilidade remover a solda e refazê-la após a
manutenção/serviços, até que a Autarquia realize a substituição
definitiva para os cadeados.

2. No Caderno de Encargos e Especificações Técnicas (CEET), página
71 item 6.18 consta: "A contratada será responsável por qualquer ato de
vandalismo ou furto ocorridos durante período de falha dos seus
equipamentos ou eventual ato doloso ou culposo de seus
colaboradores. A responsabilidade implica repor material ou
equipamento subtraído da unidade incluindo serviços necessários para
recolocar o sistema em funcionamento em até 48 horas.". A falha dos
seus equipamentos ou eventual ato doloso ou culposo dos seus
colaboradores é caracterizada em casos em que o sistema de
monitoramento não detecte o ato de vandalismo por falha na cobertura
do monitoramento pelas câmeras e para os casos em que o sistema de
monitoramento tendo detectado o ato, os colaboradores da
CONTRATADA, de forma culposa ou dolosa, não informem ao DAE
Bauru e outros contatos definidos em contrato. Uma vez que o sistema
de monitoramento detecte o ato de vandalismo e o DAE Bauru
informado da ocorrência fica caracterizado que não houve falha dos
equipamentos ou eventual ato doloso ou culposo de seus
colaboradores. Nosso entendimento está correto?
R: Está correto o entendimento, se o sistema de monitoramento
detectar o ato e houver a imediata comunicação e tratativas conforme
itens 10.1.8 a 10.1.15 do CEET, a CONTRATADA não será responsável
por repor material ou equipamento subtraído da unidade de posse do
DAE, apenas quando houver ocorrências por falhas dos equipamentos
de sua responsabilidade ou ato doloso ou culposo de seus
colaboradores. Atenta-se que esse item do CEET diz respeito a
equipamentos pertencentes ao DAE, ou seja, os equipamentos
ofertados em regime de comodato pela CONTRATADA deverão ser
repostos pela própria CONTRATADA, independentemente de
comunicação ao DAE da ocorrência.

3. No Caderno de Encargos e Especificações Técnicas (CEET), página
72 item 7.2.10 consta:"1x Conjunto de instrumentação para medição de
nível". Entendemos que os conjuntos de medição de nível serão
aplicados somente nas unidades do tipo reservação. Nosso
entendimento está correto?
R: O entendimento está correto, mas atentamos que existem unidades
que concentram em si produção e reservação, sendo o conjunto
necessário para cada unidade de reservação presente na lista de UTR
disponibilizada no link:
https://www.daebauru.sp.gov.br/licitacao/anexo.php?
modalidade=pe&ano=2026&numero=66&arquivo=PARTE%201%20-
%20TELEMETRIA_LISTA%20DE%20UTRS_REV9.pdf.

4. Ainda sobre o mesmo item 7.2.10. Quantos conjuntos de medição de
nível são previstos na implantação?
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R: Quantos forem necessários para atender às unidades de reservação
referenciadas na lista de UTR, podendo chegar a 90 (noventa)
unidades.

5. No Caderno de Encargos e Especificações Técnicas (CEET), página
101 item 10.15 Sistema Cliente - Indicado pelo DAE, os equipamentos
informados deverão ser fornecidos pela CONTRATADA?
R: Sim, os equipamentos deverão ser fornecidos pela CONTRATADA.

6. No Caderno de Encargos e Especificações Técnicas (CEET), página
110 item 10.20.10 consta: "O medidor das grandezas deverá ser
fornecido pela Contratada. Os transformadores de corrente, condutores
e sensores de temperatura serão fornecidos pelo DAE nas unidades de
interesse...". Entendemos que as áreas de interesse serão os poços,
nosso entendimento está correto? Quantos poços são previstos para
receber o medidor de grandezas elétricas?
R: Quantos forem necessários para atender às unidades que possuem
poços referenciadas na lista de UTR, podendo chegar a 90 (noventa)
unidades.

7. Será aceito o fornecimento/instalação de equipamentos (câmeras,
módulos, sensores, racks, etc) usados, ou os equipamentos deverão
ser novos e de primeiro uso?
R: Sim, serão aceitos equipamentos de linha (fabricados e
comercializados oficialmente na data da instalação, com peças e
suporte disponíveis), mesmo que não de primeiro uso. Os
equipamentos instalados deverão permanecer de linha por todo o
contrato, ou deverão ser substituídos os equipamentos que saírem de
linha por outros que atendam à essa especificação e as demais do
edital.

8. Qual foi a justificativa técnica adotada pela Administração para
reduzir o prazo de implantação de 5 (cinco) meses, concedido no
certame anterior de 2022 para objeto equivalente e com quantitativo
ligeiramente inferior, para 3 (três) meses no presente edital?
R: A justificativa técnica fundamenta-se nos seguintes aspectos:
Natureza do objeto: o escopo não se enquadra na categoria de serviços
técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual.
Trata-se de execução de serviços de baixa complexidade, englobando
atividades padronizadas de infraestrutura (passagem de cabos,
instalação de racks, câmeras, postes).
Experiência anterior: a Autarquia possui histórico e métricas de
desempenho consolidadas a partir da execução do contrato anterior.
Manter unidades de serviços essenciais sem segurança por cinco
meses representa um risco inaceitável para a Administração e para a
população.
Viabilidade de Execução: O cronograma prevê a implantação de 90
(noventa) unidades em um prazo de 03 (três) meses. Isso representa
uma meta de 30 (trinta) unidades mensais, resultando em uma
produtividade realista de, no máximo, duas unidades implantadas por
dia útil, o que demonstra a baixa complexidade técnica da demanda.

9. Existe estudo técnico, cronograma físico de implantação ou memória
de cálculo que demonstre a exequibilidade da implantação integral de
todas as unidades em 3 meses, considerando empresas não
incumbentes e que não possuam infraestrutura previamente instalada
ou mobilizada?
R: O cronograma de implantação ficará a cargo da Contratada, que
poderá alocar seus recursos conforme sua capacidade operacional e
estratégia, sem interferência da Autarquia.

10. O prazo de 3 meses será contado da assinatura do contrato,
conforme previsto no edital, ou somente após a disponibilização
integral, pela Administração, dos acessos às unidades, relação definitiva
de locais, aprovações técnicas, pontos de instalação e demais
informações necessárias ao início efetivo da implantação?
R: O prazo será contado da assinatura do contrato, visto que a relação
de locais está anexada ao edital e não se trata de serviços técnicos
especializados de natureza predominantemente intelectual, além da
possibilidade de pagamento por unidade implantada.

11. Considerando o histórico do próprio DAE no certame anterior, bem
como o volume e a complexidade do objeto atual, seria possível a
adequação do prazo de implantação para, no mínimo, 5 (cinco) meses,
ou alternativamente a adoção de cronograma faseado por
lotes/unidades, com marcos objetivos de entrega e aceite?
R: O regime de execução do contrato será o de empreitada por preço
unitário. Os pagamentos serão efetuados com base nas medições dos
serviços efetivamente executados no período e aprovados pela
Fiscalização, mediante solicitação da Contratada, garantindo assim a
justa remuneração do objeto.

12. Caso seja mantido o prazo de 3 meses, solicita-se esclarecer como
será preservada a isonomia entre licitantes que já possuam estrutura
previamente mobilizada e aqueles que, embora tecnicamente
qualificados, necessitem iniciar a implantação a partir da assinatura do
contrato.
R: A isonomia é preservada visto que houve alteração dos requisitos
técnicos de diversos equipamentos em relação ao contrato anterior,
além da solicitação de implantação de novos serviços, como o
reconhecimento facial e o monitoramento do perímetro das unidades.
Consequentemente, a eventual estrutura já mobilizada por qualquer
licitante não configura vantagem competitiva, visto que a execução do
novo objeto demandará a substituição e adequação universal dos ativos
às especificações do edital atual.

Atenciosamente,

Eduardo Jacobini Germano
Pregoeiro


